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COMPENSACAO. INDEBITOS A TITULO DE RETENCOES NA
FONTE. IMPOSSIBILIDADE.

A legislagdo ndo autoriza que as retengdes na fonte sejam utilizadas
diretamente para a compensacdo de outros tributos, € nem para a
compensagao do mesmo imposto referente a outros periodos (Lei 9.430/1996,
art. 2°, § 4°, 111, c/c art. 6°, § 1°, II). O que se restitui ou compensa € sempre o
saldo negativo de IRPJ, e ndo retengdes de IR-fonte ocorridas ao longo de um
determinado ano.

FORMACAO DO ALEGADO INDEBITO POR QOMPENSACAO
ANTERIOR. APRESENTACAO DE PER/DCOMP. EXIGENCIA LEGAL.

A partir de 1° de outubro de 2002, em razao das modificagdes introduzidas
pela Lei 10.637/2002 no art. 74 da Lei 9.430/1996, ndo ha que se falar em
realizagdo de compensagdo se ndo for apresentada a correspondente
declaragdo prevista no § 1° do art. 74 da Lei 9.430/1996 (PER/DCOMP).
Além de nao haver previsao legal para a compensagao direta com retencdes
de outro periodo, a contribuinte também nado apresentou PER/DCOMP para
deslocar esses alegados indébitos no tempo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votou pelas conclusdes o
conselheiro Demetrius Nichele Macei.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente
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 COMPENSAÇÃO. INDÉBITOS A TÍTULO DE RETENÇÕES NA FONTE. IMPOSSIBILIDADE.
 A legislação não autoriza que as retenções na fonte sejam utilizadas diretamente para a compensação de outros tributos, e nem para a compensação do mesmo imposto referente a outros períodos (Lei 9.430/1996, art. 2º, § 4º, III, c/c art. 6º, § 1º, II). O que se restitui ou compensa é sempre o saldo negativo de IRPJ, e não retenções de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano. 
 FORMAÇÃO DO ALEGADO INDÉBITO POR COMPENSAÇÃO ANTERIOR. APRESENTAÇÃO DE PER/DCOMP. EXIGÊNCIA LEGAL.
 A partir de 1º de outubro de 2002, em razão das modificações introduzidas pela Lei 10.637/2002 no art. 74 da Lei 9.430/1996, não há que se falar em realização de compensação se não for apresentada a correspondente declaração prevista no § 1º do art. 74 da Lei 9.430/1996 (PER/DCOMP). Além de não haver previsão legal para a compensação direta com retenções de outro período, a contribuinte também não apresentou PER/DCOMP para deslocar esses alegados indébitos no tempo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Demetrius Nichele Macei. 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araujo - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano, Adriana Gomes Rêgo (Presidente). 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela contribuinte acima identificada, fundamentado atualmente no art. 67 e seguintes do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), em que se alega divergência de interpretação da legislação tributária quanto às seguintes matérias:
1) revisão de créditos tributários de períodos alcançados pela decadência no momento em que se efetua a análise de compensações realizadas pelo contribuinte, e 
2) possibilidade de consideração de créditos de IRRF na apuração do IRPJ devido de período diferente daquele em que ocorreram as retenções. 
No exame de admissibilidade, foi negado seguimento ao recurso para as duas matérias acima mencionadas, conforme o despacho exarado em 12/08/2016 pelo Presidente da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF. 
Na sequência, a contribuinte apresentou agravo contra o exame de admissibilidade, e o Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais acolheu parcialmente esse agravo, para fins de dar seguimento ao recurso em relação à matéria indicada no item "2" acima, mantendo, contudo, a negativa de seguimento para a matéria tratada no item "1", conforme despacho decisório exarado em 11/04/2017.
A contribuinte insurge-se contra o Acórdão nº 1802-002.364, de 21/10/2014, por meio do qual a 2ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento do CARF decidiu, por unanimidade de votos, entre outras questões, que o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) é passível de aproveitamento no período de apuração em que houve a retenção.
O acórdão recorrido contém a ementa e a parte dispositiva descritas abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2003.
INOCORRÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Tendo o Fisco verificado e contestado a compensação declarada, mediante o primeiro despacho decisório cientificado ao interessado, antes do decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação, resta afastada a homologação tácita alegada pela Recorrente.
COMPENSAÇÃO DE IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES AO DA APURAÇÃO DO IRPJ.
Em decorrência da sistemática de tributação adotada, o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre as receitas que integram o lucro tributável e constitui antecipação do IRPJ é passível de dedução na apuração do valor a pagar ou para compor o saldo negativo do imposto do período de apuração em que houve a retenção.
MATÉRIA SUMULADA.
Súmula CARF nº 80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
PAGAMENTO A MAIOR QUE O DEVIDO COMPOSTO POR IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES. DECADÊNCIA.
O reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a maior de tributo, fazendo-se necessário verificar a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com análise da situação fática, de modo a se conhecer qual o tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado.
O fato de o Fisco desconsiderar suposto crédito decorrente de IRRF de 2001 e 2002 para compor alegado pagamento indevido ou a maior de IRPJ relativo ao período de apuração de 31/03/2003, sem que tenha havido a entrega de PERDCOMP, não constitui lançamento tributário nos termos do artigo 142 do CTN.
Ultrapassado o prazo previsto legalmente, não cabe ao Fisco Federal lançar eventuais diferenças encontradas em relação aos anos calendário de 2001, 2002 e 2003 mas o fato não impede o exame para apuração e constatação da veracidade do alegado direito creditório, uma vez que a decadência do direito de lançar não gera créditos a favor do contribuinte.
IRPJ. PAGAMENTO INDEVIDO. RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
O artigo 165 do CTN autoriza a restituição do pagamento indevido e o artigo 74 da Lei nº 9.430/96 permite a sua compensação com débitos próprios do contribuinte, mas, cabe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. À míngua de tal comprovação não se homologa a compensação pretendida.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
No recurso especial, a contribuinte afirma que o acórdão recorrido deu à legislação tributária interpretação divergente da que foi dada em outros processos, relativamente às matérias acima mencionadas.
Quanto à matéria admitida do recurso (possibilidade de consideração de créditos de IRRF na apuração do IRPJ devido de período diferente daquele em que ocorreram as retenções), a contribuinte apresenta os seguintes argumentos:
DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES AO DA DEDUÇÃO REALIZADA - VIOLAÇÕES AOS ART. 165, I, DO CTN, AOS ARTS. 2º, §4º, III, E 74, DA LEI N° 9.430/1996, E AOS ARTS. 145, §1°, 153, III, 146, III, A 150, II DA CF/1988.
- conforme se verifica pela decisão recorrida, adotou-se o entendimento de que os créditos de IRRF relativos aos anos de 2001 e 2002 não poderiam ter sido utilizados pela Recorrente no 1º Trimestre de 2003, pois a utilização de tais créditos, na apuração do imposto devido, deveria, supostamente, ser realizada com a respectiva dedução no encerramento de cada período de apuração, exclusivamente, em razão do que dispõe o art. 773 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99). À vista disso, faz-se necessário analisar o teor deste dispositivo, in verbis:
Art. 773. O imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável ou pago sobre os ganhos líquidos mensais será: 
I - deduzido do devido no encerramento de cada período de apuração ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado;
- ora, com a devida vênia, diversamente do que concluiu o acórdão recorrido, a correta interpretação do dispositivo transcrito estabelece a norma de que o contribuinte tem a faculdade de deduzir o montante retido ao longo do ano calendário do valor devido a título de IRPJ daquele mesmo ano;
- esta norma infralegal permissiva concretiza normas de hierarquia legal que estabelecem que o contribuinte tem o direito à restituição do tributo que pagou indevidamente -regra geral do art. 165, I, do Código Tributário Nacional - e que essa restituição pode ser concretizada por meio da dedução do IRRF do imposto devido - regra específica do art. 2º, § 4º, III, da Lei n° 9.430/1996: [...];
- assim, exercitando seu direito à restituição quanto ao IRRF recolhido em períodos em que apurou prejuízo fiscal, a Recorrente deduziu do imposto devido em março de 2003, não só o IRRF desse período de apuração (exercendo a faculdade prevista no art. 773 do RIR/99), como também dos créditos de que detinha de períodos anteriores (exercendo o direito previsto no art. 165, I, do CTN e no art. 2º, §4º, III, da Lei n° 9.430/1996);
- por conta disso, verificou que recolheu em excesso o IRPJ devido para março de 2003, e, desta feita, exerceu seu direito à restituição (art. 165, I, do CTN), por meio da presente compensação, esta decorrente do direito estabelecido pelo art. 74 da Lei 9.430/96, uma outra regra específica que concretiza a regra geral do direito à restituição, tal qual aquela prevista no art. 2º, §4º, III, da Lei n° 9.430/1996;
- com efeito, o direito à restituição, por sua vez, decorre, principalmente, de dois direitos fundamentais do contribuinte: o de somente ser tributado nas hipóteses expressamente previstas em lei formal (art. 151, II, da CF/88) e o direito à propriedade privada (art. 5º, XXII, da CF/88), que só cede à necessidade ou utilidade públicas ou ao interesse social e desde que justa e previamente indenizada (art. 5º, XXIV, da CF/88);
- ocorre que, equivocadamente, a decisão recorrida encontrou no texto do art. 773 do RIR/99 uma regra proibitiva, a de que seria vedado ao contribuinte deduzir as retenções de um exercício em exercícios seguintes, e, de uma só vez acabou por reduziu o alcance de todas as regras que outorgam o direito do contribuinte à restituição, decorrentes dos citados dispositivos da Constituição Federal e previstas no CTN, de forma geral, e na Lei n° 9.430/1996, de forma específica. Evidentemente, uma tal interpretação do art. 773 do RIR/99 não será mantida por esta Colenda Turma;
- ademais, mesmo que a Constituição Federal, o CTN e Lei n° 9.430/1996 não impedissem a pretendida limitação do direito à restituição, a própria literalidade do art. 773 do RIR/99 não permitiria o entendimento adotado no acórdão recorrido. Isso porque a conclusão de que seria vedado ao contribuinte deduzir o IRRF de um exercício no exercício seguinte dependia de que o art. 773 do RIR/99 previsse que a dedução da retenção no encerramento de cada período de apuração de forma impositiva, pois somente o ato contrário a uma norma impositiva é considerado proibido;
- como já adiantado, uma norma contendo tal proibição não está prevista no RIR/99 e nem poderia estar, pois contrariaria normas de hierarquia superior, como a que prevê o direito à restituição (art. 165, do CTN), a que prevê o direito à restituição mediante dedução e compensação (arts. 2º, §4º, III, e 74 da Lei 9.430/96), a que prevê a legalidade tributária (art. 151, II, da CF/88) e a que prevê que a propriedade privada somente poderá ser restringida para o bem público e mediante indenização (art. 5º, XXII, combinado com XXIV, da CF/88);
- em sentido contrário do decidido no acórdão recorrido, sustenta-se que não pode ser considerada proibida uma conduta que não concretiza uma mera faculdade estabelecida em uma norma permissiva, como é o caso da norma que faculta ao contribuinte de deduzir o imposto retido na apuração do imposto devido no mesmo período de apuração, na medida em que é ínsito a uma faculdade legal a opção pelo seu exercício ou não;
- não há, portanto, no art. 773 do RIR/99 uma norma impositiva, que obrigue o contribuinte a deduzir o imposto retido na fonte do imposto devido neste mesmo período de apuração, e esta proibição também não é encontrada em qualquer outro dispositivo da lei tributária, até porque lhe faltaria amparo constitucional. A vedação em questão foi criada pelo arbítrio dos julgadores ao interpretarem este dispositivo, em flagrante contrariedade à Lei n° 9.430/1996, ao Código Tributário Nacional e à Constituição Federal;
- nesse sentido, o acórdão recorrido pretende criar condições à possibilidade de aproveitamento de créditos de IRRF que não só não estão previstas na legislação (art. 773 do RIR/99) como também não foram contempladas no entendimento fixado por meio da Súmula n° 80 do CARF, a qual exige somente que na apuração do IRPJ, para a pessoa jurídica possa deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, basta que comprove a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto;
- com efeito, o asseverado no acórdão recorrido vai no sentido de que para que os créditos de IRRF pudessem ser aproveitados na compensação do imposto de renda apurado no final do período, deveria a Recorrente não só demonstrar que as receitas sobre as quais incidiram as retenções integraram à base de cálculo do imposto de renda em cada trimestre - o que estaria em conformidade com a Súmula n° 80 do CARF - como também que tais retenções fossem consideradas na apuração do saldo negativo do respectivo exercício, exclusivamente - exigência não contemplada pela Súmula n° 80 do CARF;
- ora, como bem definido pelo enunciado sumular em análise, a dedução do IRRF depende (i) do cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto e (ii) da prova da retenção e tais condições foram plenamente atendidas pela Recorrente;
- vejamos, nesse sentido, a página 19 de sua DIPJ 2004 (fl. 415): [...];
- demonstrado, portanto, que as retenções foram consideradas na base de cálculo do IRPJ do ano-calendário de 2003 e, por conseguinte, atendido o primeiro requisito estabelecido pela Súmula n° 80 do CARF;
- de outra banda, nas DIPJs 2002 e 2003 (fls. 277-278 e 392, respectivamente) foram devidamente declaradas as retenções na fonte do imposto de renda, que foram consideradas na apuração do imposto devido em março de 2003, cujo pagamento a maior deu origem aos créditos utilizados na presente compensação;
- e, não por acaso, a soma das retenções sofridas em 2001 e 2002 com as retenções sofridas no 1º trimestre de 2003 resulta no valor declarado a título de IRRF nos períodos respectivos;
- portanto, pretendesse o acórdão recorrido dar cumprimento à legislação tributária, que somente faculta ao contribuinte deduzir as retenções no próprio período de apuração, sem impedir que isso seja realizado em momento posterior, bem como seguir o entendimento objeto do enunciado sumular n° 80 do CARF, que condiciona a dedução do IRRF do imposto devido à comprovação da retenção e do cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto, teria chegado à conclusão diametralmente oposta àquela externada no seu dispositivo, reconhecendo, então, a regularidade da compensação realizada e a extinção dos débito pela compensação;
- ademais, a aplicação do Princípio da Verdade Material conduz à conclusão de que a Administração Pública está obrigada a verificar a integralidade dos elementos constitutivos dos tributos. Dessa forma, tendo o contribuinte pago determinado tributo em excesso não é possível conceber a perda do direito de restituir ou compensar o valor pago a maior, exercido dentro do prazo legal para restituição. Qualquer argumento de ordem formal deverá ser superado em razão da busca pela Verdade Material, qual seja, a do efetivo recolhimento de imposto que não era devido, seja em 2001 e 2002, quando realizadas as retenções de imposto que, posteriormente se revelou indevido em razão do resultado auferido pela empresa naqueles exercícios, seja em março 2003, quando recolhido o IRPJ sem deduzir os valores das retenções sofridas nos anos anteriores e que não foram consideradas nos saldos negativos respectivos;
- por essa razão, na ausência de dispositivo de lei que preveja a perda do direito de compensar ou restituir créditos de IRRF em ano calendário posterior ao da retenção, deve ser adotado o posicionamento que permite a dedução do IRPJ devido de retenções sofridas no passado, pelo simples fato de que a legislação que regula a restituição de valores recolhidos indevidamente contém regra expressa autorizando a compensação de tributos pagos a maior contra débitos do mesmo tributo ou de outros administrados pela Fazenda Nacional;
- assim, existindo créditos de IRRF, créditos esses devidamente comprovados e que não foram contestados no presente processo, existe automaticamente a constatação de que o Estado está de posse de dinheiro que não lhe pertence, o que enseja invariavelmente sua obrigação de devolver tal valor, através da restituição, que pode ser realizada na modalidade compensação. O fato de a Recorrente não ter incluído tal retenção na apuração de ajuste do imposto no ano calendário no qual houve a retenção é fator meramente formal, que não deve obstar o reconhecimento do direito à compensação;
- além disso, o Princípio da Capacidade Contributiva obriga o Estado a tributar de modo equânime e proporcional, dividindo os encargos tributários entre aqueles que expressem maior ou menor riqueza em determinado período. Admitir-se a manutenção da decisão recorrida significa chancelar a tributação do que não corresponde à renda da Recorrente, em manifesta violação ao princípio da capacidade contributiva, uma vez que ela não apresentou lucro tributável nos anos de 2001 e 2002;
- essa situação, outrossim, é incompatível com o Princípio da Isonomia Tributária na medida em que a perda do direito de compensação de IRRF pela Recorrente é mais gravosa do que as penalidades previstas para os descumpridores de obrigações tributárias, o que demonstra, mais uma vez, a necessidade de reforma por esta Câmara Superior de Recursos Fiscais;
- ademais, em linha com o que vem sendo demonstrado, a decisão recorrida pretende justificar a não homologação da compensação a partir do não atendimento da Recorrente ao Regime de Competência. No entanto, o Acórdão n.° 1802-002.364 esquece de um detalhe essencial. Na legislação tributária, a não observância do regime de competência somente implica penalização do contribuinte quando há a constatação de efetivo dano ao erário, o que não ocorre no presente caso. Esse posicionamento está em diversas disposições legais, como o §5° do artigo 6º do Decreto-lei n° 1.598/77, o artigo 26 da Instrução Normativa n° 51 de 1995 e o artigo 34 da Instrução Normativa n° 11 de 1996;
- assim, a legislação tributária assenta de maneira clara e expressa que o transporte do IRRF para períodos subsequentes só pode ser vedado caso acarrete uma consequência ilícita, qual seja, o prejuízo ao erário pela alteração do pagamento da obrigação principal. Quando não há dano ao erário e consequente modificação das obrigações tributárias em sua substância, não há razão para impedir a utilização dos créditos de IRRF no período seguinte;
- nesse sentido, o CARF vem reconhecendo que pouco importa o regime de competência ao exercício do direito do contribuinte à restituição dos valores que recolheu indevidamente. A título de exemplo, citam-se ementas de acórdão que admitem a compensação do IRRF com imposto devido tanto em período anterior quanto posterior: [...];
- portanto, resta evidente que não há óbice na legislação ao aproveitamento de créditos de IRRF em período diverso daquele em que ocorrida a retenção, tanto que assim decidiram as próprias instâncias administrativas de julgamento em reiteradas oportunidades, conforme acima exemplificado.
CONTRARRAZÕES DA PGFN
Em 05/07/2017, o processo foi encaminhado à PGFN, para ciência do despacho que admitiu parcialmente o recurso especial da contribuinte, e em 17/07/2017, o referido órgão apresentou tempestivamente contrarrazões ao recurso, com os seguintes argumentos:

DAS RAZÕES PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
- a Recorrente alega a possibilidade de utilização de créditos de IRRF dos períodos anteriores (2001 e 2002) ao da compensação realizada;
- a respeito do tema, o voto condutor do acórdão ora recorrido foi categórico em consignar que o processo adotado pelo contribuinte ao incluir o IRRF de períodos anteriores a 2003 no montante do IRRF declarado na DIPJ/2004 não possui amparo legal. Veja-se: [...];
- por estas razões, não merece reparo o acórdão recorrido; 
- ante todo o exposto, pugna a Fazenda Nacional para que seja negado provimento ao Recurso Especial interposto.

É o relatório.


 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.
Conheço do recurso, pois este preenche os requisitos de admissibilidade. 
O presente processo tem por objeto declaração de compensação (PER/DCOMP) em que a contribuinte utilizou direito creditório decorrente de alegado pagamento a maior de IRPJ referente ao 1º trimestre de 2003.
O acórdão recorrido reproduz o relatório contido na decisão de primeira instância administrativa, que explicita bem o contexto da controvérsia que se instaurou nestes autos:
O Despacho Decisório Eletrônico (DDE) n° 757799817 não homologou as compensações declaradas no PER/Dcomp 18936.15641.290104.1.3. 040212, cujo crédito seria originário de suposto pagamento a maior do que o devido de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), realizado por Darf em 30/05/03, sob o código de arrecadação 0220, no valor total de R$ 368.496,13, porque o pagamento informado estaria integralmente utilizado na quitação de débito de IRPJ do período apuração 31/03/03.
A interessada não apresentou manifestação de inconformidade contra tal decisão, entregou DCTF retificadora com a pretensão de regularizar a situação e ingressou com a ação ordinária n° 2008.71.00.0179970/RS, pleiteando certidão de regularidade fiscal cuja emissão foi obstada em função do débito resultante da não homologação da compensação.
Em decisão exarada nos autos da ação judicial ajuizada foi suspensa a exigibilidade do crédito tributário decorrente do DDE n° 757799817 para permitir a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa em favor da demandante até que a Receita Federal do Brasil pudesse proceder a uma nova análise do procedimento de compensação tendo em conta a retificação da DCTF.
Em atendimento à decisão judicial, o Despacho Decisório DRF/POA n° 607/2008 revisou de oficio o DDE n° 757799817 e concluiu pelo não reconhecimento do direito creditório, com a consequente não homologação da compensação indicada no PER/Dcomp 18936.15641.290104.1.3. 040212, em virtude de ter sido apurado imposto a pagar de IRPJ no primeiro trimestre/2003 em valor maior do que o recolhido, visto não terem sido confirmados valores retidos de IRPJ.
A interessada apresentou manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório DRF/POA n° 607/2008 na qual alega ter entendido que a retificação da DCTF seria suficiente para evitar a não homologação da compensação e que a revisão da compensação pela Receita Federal resultou no reconhecimento da procedência do crédito decorrente do recolhimento a maior de IRPJ, mas trouxe outra razão para a não homologação da compensação, consubstanciada no não reconhecimento dos créditos de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), ocasionando o reajuste do valor devido a título de IRPJ.
A manifestante se indispõe contra o não reconhecimento de valores retidos de IRPJ porque entende que a revisão dos créditos por ela declarados já teria sido atingida pela decadência e que a compensação realizada já estaria homologada tacitamente, eis que transcorridos mais de cinco anos desde a apresentação do PER/DComp até a sua intimação da decisão.
A empresa alega que parte das retenções de IRPJ utilizada na redução do IRPJ devido é relativa aos anos calendário 2001 e 2002, quando apurou prejuízos fiscais, e defende que a utilização dessas retenções em anos posteriores é um direito que lhe assiste, que a vedação ao seu uso viola o princípio da capacidade contributiva, que os dispositivos legais que regulam o art. 773 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR) não vedam a utilização do crédito do IRRF nos períodos posteriores e menciona o Acórdão n° 107-08.073, do Primeiro Conselho de Contribuintes.
A contribuinte defende que a impossibilidade de aproveitar os valores retidos na fonte sobre rendimentos resultantes de aplicações financeiras nos períodos em que apresentou prejuízo fiscal em anos posteriores à retenção resultaria na tributação daquilo que não corresponde ao conceito de �renda�. 
Por fim, a empresa torna a invocar o instituto da decadência em relação ao �direito do fisco de revisar os lançamentos relativos aos anos calendário de 2001, 2002 e 2003� e torna a sustentar a ocorrência de homologação tácita da compensação realizada, reafirmando que, não tendo a fiscalização se manifestado em relação à utilização dos créditos de IRRF na primeira análise da compensação, não poderia se manifestar posteriormente.
O litígio deste processo corresponde à compensação formalizada no PER/Dcomp 18936.15641.290104.1.3.040212, cujo crédito equivale a R$ 335.972,75.
Tanto a decisão de primeira instância, quanto a decisão de segunda instância administrativa (acórdão ora recorrido), mantiveram a negativa em relação à compensação, conforme havia decidido a Delegacia de origem.
Nesta fase de recurso especial, a contribuinte busca reverter essas decisões, para que a compensação seja homologada.
A divergência a ser examinada abrange o debate sobre a possibilidade de a contribuinte utilizar retenções na fonte (IRRF) para gerar indébito em período diferente daquele em que as retenções ocorreram. 
A contribuinte defende o entendimento de que poderia utilizar retenções sofridas em 2001 e 2002 para caracterizar pagamento a maior de IRPJ no primeiro trimestre de 2003, alegando que não apresentou lucro tributável nos anos de 2001 e 2002.
A decisão monocrática do Presidente da CSRF, que examinou o agravo contra o despacho de admissibilidade do recurso, decidiu bem quando admitiu a caracterização da divergência em relação à referida matéria.
A divergência suscitada realmente extrapola o entendimento consolidado na Súmula CARF nº 80, de modo que ela não pode mesmo ser usada como fundamento para a negativa de seguimento do recurso, conforme entendeu o Presidente da CSRF, em sua decisão monocrática:
 Tem razão a agravante quando firma o entendimento de que a Súmula CARF nº 80 somente exige, para dedução das retenções, a sua prova, bem como do cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. Os paradigmas que sustentam a Súmula não autorizam a conclusão de que ela fixa a obrigatoriedade de que tal cômputo se dê no ano correspondente à retenção na fonte. Este aspecto não foi debatido nos paradigmas e a Súmula, em consequência, não expõe esta restrição.
Diante da divergência admitida, então, é preciso averiguar se a contribuinte pode ou não utilizar retenções na fonte (IRRF) para gerar indébito em período diferente daquele em que as retenções ocorreram. 
Nesse passo, cabe esclarecer que a negativa do acórdão recorrido não está fundamentada apenas em uma violação específica ao art. 773 do RIR/99, ou na Súmula CARF nº 80 (citada como reforço dos argumentos lá desenvolvidos), e nem no simples desrespeito ao regime de competência.
Vale transcrever os fundamentos do voto que orientou o acórdão recorrido, relativamente à matéria em questão:
A Recorrente diz expressamente no Recurso Voluntário que �o objeto do presente processo são os créditos utilizados nessa compensação, mais especificamente a possibilidade de composição desses créditos com a utilização de IRRF decorrente de retenções feitas em 2001 e 2002�.
No entendimento do novo despacho decisório bem como da decisão recorrida, o IRRF na fonte dos anos de 2001 e 2002 somente pode ser deduzido como antecipação do imposto de renda devido do respectivo período de apuração.
Eis, a conclusão do acórdão recorrido, verbis:
...
A lei permite a dedução desses valores no final do respectivo período de apuração para diminuir o imposto devido ou aumentar o saldo negativo. Isto posto, é o saldo negativo, regularmente apurado pela contribuinte de acordo com a legislação vigente, que é passível de utilização em períodos posteriores.
A contribuinte confirma que a maior parte do valor declarado como retido na fonte é relativa a anos calendário anteriores e não questiona o valor confirmado pela DRF/POA referente ao IRRF no ano calendário 2003. Não há base legal para a utilização de fontes retidas em outros anos calendário para compor o saldo negativo de anos posteriores. A forma de aproveitamento dessas fontes seria através da retificação das DIPJs referentes aos anos calendário de retenção, com a consequente apuração de saldos negativos naqueles períodos, no caso concreto, 2001 e 2002.
Não merece reparos à decisão recorrida.
Indubitavelmente o procedimento adotado pelo contribuinte em incluir no montante do IRRF declarado na DIPJ/ 2004 o IRRF de anos-calendário anteriores a 2003 não tem amparo na legislação tributária.
As alegações da Recorrente no sentido de utilizar supostos "créditos de IRRF decorrentes de retenções feitas em 2001 e 2002" para compensar o débito de CSLL do período de apuração de 31/03/2003, conforme tratado nos presentes autos, não se sustentam como será visto a seguir.
É induvidoso que o contribuinte no ano calendário de 2003, adotou a forma de apuração do IRPJ com base no lucro real trimestral, conforme se verifica na DIPJ/2004, fls.14/15 (processo apenso). Assim, ao fim de cada período de apuração trimestral, a pessoa jurídica deverá determinar o lucro líquido mediante a elaboração, com observância, das leis comerciais e fiscais (art. 251 do RIR/99), do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Período de Apuração, transcritos no Diário ou no Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR). São de uso obrigatório, os livros, Diário e Razão (arts. 258 e 259 do RIR/99).
No tocante às demonstrações financeiras o art. 274 do RIR/99, assim dispõe:
Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá apurar o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de apuração e da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, §4º, e Lei nº 7.450, de 1985, art. 18).
E, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a Lei nº 9.430/96 determina que a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido, o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real do período de apuração, vejamos:
Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
...
§3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo anterior.
§4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995;
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração; 
III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real; 
IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo.
...
Art. 6º O imposto devido, apurado na forma do art. 2º, deverá ser pago até o último dia útil do mês subseqüente àquele a que se referir.
§ 1º O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será:
I - pago em quota única, até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente, se positivo, observado o disposto no § 2º; 
II - compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior.
...
GRIFEI 
Portanto, à luz da legislação acima, não pode o contribuinte ao seu talante deduzir do IRPJ apurado em 31/03/2003, valores de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) de períodos anteriores (2001 e 2002) como pretende a Recorrente.
Ao contrário dos argumentos da Recorrente, entendo que não basta ao interessado comprovar a retenção do imposto de renda na fonte, mas também deve comprovar a efetiva apuração de saldo negativo de IRPJ ao final de cada período e, para tanto, deve demonstrar que as receitas sobre as quais incidiram as retenções integraram à base de cálculo do imposto de renda em cada trimestre, condição indispensável para que o IRRF possa ser aproveitado na compensação do imposto de renda apurado no final do período, originando, se for o caso, o saldo negativo de IRPJ.
Em decorrência da sistemática de tributação adotada, o Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre as receitas que integram o lucro tributável e constitui antecipação do IRPJ do período de apuração � é passível de dedução na apuração do valor a pagar ou para compor o saldo negativo do imposto do período de apuração em que houve a retenção.
A matéria encontra-se pacificada no âmbito desse Conselho Administrativo sendo inclusive objeto da seguinte súmula:
Súmula CARF nº 80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
A DIPJ/2004, fl.15 - processo apenso, demonstra IRPJ a pagar no período de apuração de 31/03/2003, como a seguir: IRPJ devido R$ 2.430.840,08 (-) IRRF: R$ 2.273.402,98 = IRPJ a pagar de R$ 157.437,10.
Todavia, de acordo com a decisão recorrida confirmou-se apenas o valor de R$ 308.306,89 a título de IRRF, sob o fundamento de que os demais valores se referiam à retenções ocorridas em anos anteriores a 2003. Assim, chegou-se ao IRPJ a pagar no valor de R$ 2.122.533,19 em vez de R$ 157.437,10 como declarado na DIPJ/2004.
No presente caso, para o contribuinte extinguir o IRPJ apurado em 31/03/2003 com supostos créditos decorrentes de 2001 e 2002 somente poderia fazê-lo por compensação mediante a entrega de um PERDCOMP no qual fizesse constar informações relativas aos supostos créditos de 2001 e/ou 2002 para compensar com o débito do IRPJ a pagar apurado em 31/03/2003, nos moldes do artigo 74 da Lei nº 9.430/96.
Nesse sentido, o art. 74 da Lei nº 9.430/96, com nova redação dada pelo artigo 49 da Medida Provisória n° 66/2002 (publicada no D.O.U. de 30/08/2002), com vigência a partir do dia 1° de outubro de 2002, passou a exigir - para formalização de compensação - a respectiva declaração de compensação, nos seguintes termos, in verbis:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
§1° A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.
...
Pela nova redação do dispositivo legal citado, restou legalmente autorizada a compensação tributária, sempre mediante declaração de iniciativa do contribuinte, inclusive para tributos e contribuições de mesma espécie e/ou espécies distintas. Assim, a partir de outubro de 2002, a empresa, necessariamente, ficou obrigada a entregar a declaração de compensação para exercer essa modalidade de extinção do crédito tributário.
Logo, o IRPJ apurado em 30/03/2003 somente poderia ser compensado com os supostos saldos negativos de 2001 e/ou 2002 com a OBRIGATÓRIA entrega de PERDCOMP para exercer essa modalidade de extinção do crédito tributário. No caso de haver homologação expressa ou tácita desse hipotético PERDCOMP é que poderia resultar no suposto pagamento indevido ou a maior do DARF: R$ 368.496,13, período de apuração: 31/03/2003, Arrecadação: 30/05/2003 indicado no PERDCOMP.
A Recorrente não alega e nem se encontra nos autos qualquer PERDCOMP no sentido de extinguir o pagamento do IRPJ apurado em 31/03/2003 utilizando o saldo negativo de 2001 e/ou 2002 para restar o pagamento indevido ou a maior indicado pelo contribuinte no PERDCOMP n.° 18936.15641.290104.1.3.040212 (fls. 01/05 do processo nº 11080.901384/2008-19, apenso) a ser compensado com débito de CSLL 1 º trimestre, (PERÍODO DE APURAÇÃO: 31/03/2003 e VENCIMENTO: 30/04/2003.
Desse modo, não há falar em pagamento indevido ou a maior em relação ao DARF: R$ 368.496,13, período de apuração: 31/03/2003, Arrecadação: 30/05/2003 indicado no PERDCOMP n.° 18936.15641. 290104.1.3.040212 (fls. 01/05 do processo nº 11080.901384/2008-19, apenso), tratado nos presentes autos.
Realmente, o que se restitui ou compensa é sempre o saldo negativo de IRPJ, e não retenções de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano.
Com efeito, as retenções são aproveitadas como �dedução� do tributo devido no ajuste anual, servindo para reduzir o seu montante, ou para a formação de saldo negativo, este sim passível de ser restituído ou compensado em momento posterior.
A legislação não autoriza que as retenções na fonte sejam utilizadas diretamente para a compensação de outros tributos, e nem para a compensação do mesmo imposto referente a outros períodos (Lei 9.430/1996, art. 2º, § 4º, III, c/c art. 6º, § 1º, II).
Relativamente ao argumento de que o caput do § 4º do art. 2º da Lei nº 9.430/1996 traz a expressão "poderá" e não "deverá"; e, em sendo uma faculdade, ela poderá ser exercido em outros períodos; responde-se que: o inciso III do mesmo parágrafo traz a expressão "do IRRF, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real"; essa parte final é clara ao criar uma vinculação com as receitas do período.  
Mas há ainda outro ponto fundamental apontado pelo acórdão recorrido, e que também justifica a negativa em relação ao pleito da contribuinte.
A Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional - CTN), ao tratar da compensação como uma das hipóteses de extinção do crédito tributário, estabeleceu em seu art. 170 que "a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública".
E é nesse contexto que se insere o art. 74 da Lei 9.430/1996 (com as alterações promovidas pela Lei 10.637/2002), dispositivo que trata das regras para a realização de compensação tributária.
Importante registrar que a Lei 10.637/2002 introduziu no art. 74 da Lei 9.430/1996 profundas modificações para os procedimentos de compensação realizados a partir de 1º de outubro de 2002: 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
§1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
§2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
§3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação: (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 
(...)
§4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
(...)
Com as referidas modificações na Lei 9.430/1996, a Declaração de Compensação � PER/DCOMP configurou um instrumento totalmente novo no Direito Tributário, porque a ela foi conferido o efeito de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação (§2º do art. 74 da Lei 9.430/1996). 
A compensação deixou de ser um mero procedimento de encontro de contas a ser homologado pelo Fisco, e se tornou equivalente à quitação por moeda, com efeitos semelhantes àqueles previstos no art. 150 do Código Tributário Nacional (lançamento por homologação). 
Não há dúvidas de que até setembro de 2002, os contribuintes podiam realizar alguns tipos de compensação na sua própria contabilidade, a chamada auto-compensação, independentemente de apresentação de pedido de compensação, de instauração de processo administrativo, etc., enfim, independentemente de maiores formalidades, com base no art. 66 da Lei 8.383/1991.
Esse, inclusive, era o contexto normativo que vigia à época da compensação examinada pelo paradigma (indébito de 1994 compensado em 1995), o que deve ter influído na decisão de permitir o deslocamento das retenções, de permitir a compensação direta das retenções em período diferente daquele em que elas ocorreram (flexibilizando-se a regra de que a compensação sempre deve ser realizada com o saldo negativo do período anterior, e não diretamente com as retenções daquele período).
Contudo, como já mencionado, as regras para a compensação tributária foram bastante alteradas a partir de 1º de outubro de 2002. Desde então, todos os procedimentos de compensação junto à Receita Federal devem seguir as regras introduzidas no art. 74 da Lei 9.430/1996 (acima transcritas), especialmente aquela prevista em seu §1º, segundo a qual, a compensação �deverá ser efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados�. 
A Declaração mencionada no referido dispositivo legal é justamente o PER/DCOMP, que, conforme registrado no acórdão recorrido, não foi apresentado para que o IRPJ do primeiro trimestre de 2003 pudesse ser quitado com os alegados indébitos de 2001 e 2002.
Ou seja, além de não haver previsão legal para a compensação direta com retenções de outro período, a contribuinte também não apresentou PER/DCOMP para deslocar esses alegados indébitos no tempo.
O atual contexto legal (já vigente à época dos fatos em questão) não mais admite a compensação sem a devida formalidade legal, ainda que existente um suposto direito creditório.
O contribuinte não pode informar indébito de um período (no caso, do 1º trimestre de 2003), e, uma vez constatada a inexistência desse indébito, pleitear ao longo do processo que esse indébito seja reconhecido porque equivale em valor a indébito de outros períodos (anos-calendário 2001 e 2002).
A lei não admite esse tipo de situação, nem mesmo em nome da verdade material. Indicado o indébito de um determinado período no PER/DCOMP, não cabe ao Fisco sair fazendo levantamentos em períodos distintos, para verificar se houve retenções nesses outros períodos, se as receitas correspondentes foram oferecidas à tributação, se a base de cálculo foi apurada corretamente, etc., visando apurar um eventual saldo negativo que o próprio contribuinte não apurou na DIPJ que apresentou para os períodos anteriores.
Não é essa a forma que a lei estabeleceu para as compensações.
Desse modo, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso especial da contribuinte.
Em síntese, voto por CONHECER do recurso e NEGAR-LHE provimento.

(assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo
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(assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araujo, Demetrius Nichele Macei, Viviane
Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano, Adriana Gomes Régo
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela contribuinte acima
identificada, fundamentado atualmente no art. 67 e seguintes do Anexo II da Portaria MF n°
343, de 09/06/2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), em que se alega divergéncia de interpretagdo da legislacdo tributaria quanto as
seguintes matérias:

1) revisao de créditos tributarios de periodos alcancados pela decadéncia no
momento em que se efetua a andlise de compensagdes realizadas pelo
contribuinte, e

2) possibilidade de consideracdo de créditos de IRRF na apuragdao do IRPJ
devido de periodo diferente daquele em que ocorreram as retengdes.

No exame de admissibilidade, foi negado seguimento ao recurso para as duas
matérias acima mencionadas, conforme o despacho exarado em 12/08/2016 pelo Presidente da
2% Camara da 1* Se¢do de Julgamento do CARF.

Na sequéncia, a contribuinte apresentou agravo contra o exame de
admissibilidade, e o Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais acolheu parcialmente
esse agravo, para fins de dar seguimento ao recurso em relacdo a matéria indicada no item "2"
acima, mantendo, contudo, a negativa de seguimento para a matéria tratada no item "1",
conforme despacho decisorio exarado em 11/04/2017.

A contribuinte insurge-se contra o Acérdao n° 1802-002.364, de 21/10/2014,
por meio do qual a 2* Turma Especial da 1* Se¢do de Julgamento do CARF decidiu, por
unanimidade de votos, entre outras questdes, que o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
¢ passivel de aproveitamento no periodo de apuracdo em que houve a retengao.

O acordao recorrido contém a ementa e a parte dispositiva descritas abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003.

INOCORRENCIA DE HOMOLOGAGAO TACITA.

Tendo o Fisco verificado e contestado a compensacao declarada, mediante
o primeiro despacho decisério cientificado ao interessado, antes do decurso
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do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragéo de
compensagao, resta afastada a homologagdo tacita alegada pela
Recorrente.

COMPEN§AQAO DE IRRF DE PERIODOS ANTERIORES AO DA
APURACAO DO IRPJ.

Em decorréncia da sistematica de tributacdo adotada, o Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre as receitas que integram o lucro
tributavel e constitui antecipacdao do IRPJ é passivel de dedugido na
apuragao do valor a pagar ou para compor o0 saldo negativo do imposto do
periodo de apuracdo em que houve a retengao.

MATERIA SUMULADA.

Sumula CARF n° 80: Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte,
desde que comprovada a retencdo e o cbmputo das receitas
correspondentes na base de calculo do imposto.

PAGAMENTO A MAIOR QUE O DEVIDO COMPOSTO POR IRRF DE
PERIODOS ANTERIORES. DECADENCIA.

O reconhecimento de direito creditério contra a Fazenda Nacional exige a
averiguacao da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a
maior de tributo, fazendo-se necessario verificar a exatidao das informacoes
a ele referentes, confrontando-as com analise da situagao fatica, de modo a
se conhecer qual o tributo devido e compara-lo ao pagamento efetuado.

O fato de o Fisco desconsiderar suposto crédito decorrente de IRRF de
2001 e 2002 para compor alegado pagamento indevido ou a maior de IRPJ
relativo ao periodo de apuracdo de 31/03/2003, sem que tenha havido a
entrega de PERDCOMP, nao constitui langamento tributario nos termos do
artigo 142 do CTN.

Ultrapassado o prazo previsto legalmente, ndo cabe ao Fisco Federal langar
eventuais diferengcas encontradas em relagdo aos anos calendario de 2001,
2002 e 2003 mas o fato ndo impede o exame para apuragao e constatagao
da veracidade do alegado direito creditorio, uma vez que a decadéncia do
direito de langar nao gera créditos a favor do contribuinte.

IRPJ. PAGAMENTO INDEVIDO. RESTITUICAO. COMPENSACAO. FALTA
DE COMPROVACAO.

O artigo 165 do CTN autoriza a restituicdo do pagamento indevido e o artigo
74 da Lei n® 9.430/96 permite a sua compensagdo com débitos préprios do
contribuinte, mas, cabe ao sujeito passivo a demonstragdo, acompanhada
das provas habeis, da composicdo e a existéncia do crédito que alega
possuir junto a Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e
certeza pela autoridade administrativa. A mingua de tal comprovagao no se
homologa a compensacéo pretendida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR
provimento ao recurso voluntario, nos termos do relatério e voto que
integram o presente julgado.
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No recurso especial, a contribuinte afirma que o acordio recorrido deu a
legislagdo tributaria interpretacdo divergente da que foi dada em outros processos,
relativamente as matérias acima mencionadas.

Quanto a matéria admitida do recurso (possibilidade de consideracao de
créditos de IRRF na apuracdo do IRPJ devido de periodo diferente daquele em que ocorreram
as retencoes), a contribuinte apresenta os seguintes argumentos:

DA POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO DE CREDITOS DE IRRF DE
PERIODOS ANTERIORES AO DA DEDUCAO REALIZADA - VIOLACOES AOS ART.
165, I, DO CTN, AOS ARTS. 2°, §4°, 111, E 74, DA LEI N° 9.430/1996, E AOS ARTS. 145,
§1°, 153, 111, 146, 111, A 150, II DA CF/1988.

- conforme se verifica pela decisdo recorrida, adotou-se o entendimento de
que os créditos de IRRF relativos aos anos de 2001 e 2002 nao poderiam ter sido utilizados
pela Recorrente no 1° Trimestre de 2003, pois a utilizacdo de tais créditos, na apuragdo do
imposto devido, deveria, supostamente, ser realizada com a respectiva deducdo no
encerramento de cada periodo de apuragdo, exclusivamente, em razao do que dispde o art. 773
do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99). A vista disso, faz-se necessario analisar o teor
deste dispositivo, in verbis:

Art. 773. O imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de
aplicagoes financeiras de renda fixa e de renda variavel ou pago sobre os
ganhos liquidos mensais sera:

1 - deduzido do devido no encerramento de cada periodo de apuragdo ou na
data da exting¢do, no caso de pessoa juridica tributada com base no lucro
real, presumido ou arbitrado,

- ora, com a devida vénia, diversamente do que concluiu o acérdado recorrido,
a correta interpretacdo do dispositivo transcrito estabelece a norma de que o contribuinte tem a
faculdade de deduzir o montante retido ao longo do ano calendério do valor devido a titulo de
IRPJ daquele mesmo ano;

- esta norma infralegal permissiva concretiza normas de hierarquia legal que
estabelecem que o contribuinte tem o direito a restituicao do tributo que pagou indevidamente -
regra geral do art. 165, I, do Cddigo Tributdrio Nacional - e que essa restituicdo pode ser
concretizada por meio da dedugdo do IRRF do imposto devido - regra especifica do art. 2°, §
4° 111, da Lei n°® 9.430/1996: [...];

- assim, exercitando seu direito a restituicdo quanto ao IRRF recolhido em
periodos em que apurou prejuizo fiscal, a Recorrente deduziu do imposto devido em marco de
2003, nao s6 o IRRF desse periodo de apuracao (exercendo a faculdade prevista no art. 773 do
RIR/99), como também dos créditos de que detinha de periodos anteriores (exercendo o direito
previsto no art. 165, I, do CTN e no art. 2°, §4°, II1, da Lei n® 9.430/1996);

- por conta disso, verificou que recolheu em excesso o IRPJ devido para
marco de 2003, e, desta feita, exerceu seu direito a restituicao (art. 165, I, do CTN), por meio
da presente compensacdo, esta decorrente do direito estabelecido pelo art. 74 da Lei 9.430/96,
uma outra regra especifica que concretiza a regra geral do direito a restituicdo, tal qual aquela
prevista no art. 2°, §4°, I11, da Lei n® 9.430/1996;
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- com efeito, o direito a restituicdo, por sua vez, decorre, principalmente, de
dois direitos fundamentais do contribuinte: o de somente ser tributado nas hipoteses
expressamente previstas em lei formal (art. 151, I, da CF/88) e o direito a propriedade privada
(art. 5°, XXII, da CF/88), que s6 cede a necessidade ou utilidade publicas ou ao interesse social
e desde que justa e previamente indenizada (art. 5°, XXIV, da CF/88);

- ocorre que, equivocadamente, a decisdo recorrida encontrou no texto do art.
773 do RIR/99 uma regra proibitiva, a de que seria vedado ao contribuinte deduzir as retengdes
de um exercicio em exercicios seguintes, e, de uma s6 vez acabou por reduziu o alcance de
todas as regras que outorgam o direito do contribuinte a restitui¢do, decorrentes dos citados
dispositivos da Constituicdo Federal e previstas no CTN, de forma geral, ¢ na Lei n°
9.430/1996, de forma especifica. Evidentemente, uma tal interpretacdo do art. 773 do RIR/99
nao sera mantida por esta Colenda Turma;

- ademais, mesmo que a Constituicdo Federal, o CTN e Lei n° 9.430/1996
ndo impedissem a pretendida limitagao do direito a restituicao, a propria literalidade do art. 773
do RIR/99 ndo permitiria o entendimento adotado no acérdiao recorrido. Isso porque a
conclusdao de que seria vedado ao contribuinte deduzir o IRRF de um exercicio no exercicio
seguinte dependia de que o art. 773 do RIR/99 previsse que a deducdo da retengdo no
encerramento de cada periodo de apuracao de forma impositiva, pois somente o ato contrario a
uma norma impositiva ¢ considerado proibido;

- como ja adiantado, uma norma contendo tal proibi¢ao ndo esta prevista no
RIR/99 e nem poderia estar, pois contrariaria normas de hierarquia superior, como a que preve
o direito a restituicdo (art. 165, do CTN), a que prevé o direito a restitui¢ao mediante deducgdo e
compensagdo (arts. 2°, §4°, 111, e 74 da Lei 9.430/96), a que prevé a legalidade tributéria (art.
151, 11, da CF/88) e a que prevé que a propriedade privada somente podera ser restringida para
o bem publico e mediante indenizagao (art. 5°, XXII, combinado com XXIV, da CF/88);

- em sentido contrario do decidido no acérddo recorrido, sustenta-se que nao
pode ser considerada proibida uma conduta que ndo concretiza uma mera faculdade
estabelecida em uma norma permissiva, como € o caso da norma que faculta ao contribuinte de
deduzir o imposto retido na apuragao do imposto devido no mesmo periodo de apuracao, na
medida em que € insito a uma faculdade legal a opcao pelo seu exercicio ou nao;

- ndo ha, portanto, no art. 773 do RIR/99 uma norma impositiva, que obrigue
o contribuinte a deduzir o imposto retido na fonte do imposto devido neste mesmo periodo de
apuracdo, e¢ esta proibicdo também nao ¢ encontrada em qualquer outro dispositivo da lei
tributaria, até porque lhe faltaria amparo constitucional. A vedag¢do em questdo foi criada pelo
arbitrio dos julgadores ao interpretarem este dispositivo, em flagrante contrariedade a Lei n°
9.430/1996, ao Cddigo Tributario Nacional e a Constitui¢do Federal,

- nesse sentido, o acordao recorrido pretende criar condi¢des a possibilidade
de aproveitamento de créditos de IRRF que ndo s6 ndo estdo previstas na legislagdo (art. 773
do RIR/99) como também ndo foram contempladas no entendimento fixado por meio da
Stmula n° 80 do CARF, a qual exige somente que na apuracdo do IRPJ, para a pessoa juridica
possa deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, basta que
comprove a reten¢do e o computo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto;

- com efeito, o asseverado no acordao recorrido vai no sentido de que para
que os créditos de IRRF pudessem ser aproveitados na compensacdo do imposto de renda
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apurado no final do periodo, deveria a Recorrente ndo s6 demonstrar que as receitas sobre as
quais incidiram as retencdes integraram a base de calculo do imposto de renda em cada
trimestre - o que estaria em conformidade com a Stimula n°® 80 do CARF - como também que
tais retengdes fossem consideradas na apuragao do saldo negativo do respectivo exercicio,
exclusivamente - exigéncia ndo contemplada pela Stimula n° 80 do CARF;

- ora, como bem definido pelo enunciado sumular em andlise, a dedugdo do
IRRF depende (i) do computo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto e (ii)
da prova da retencdo e tais condigdes foram plenamente atendidas pela Recorrente;

- vejamos, nesse sentido, a pagina 19 de sua DIPJ 2004 (fl. 415): [...];

- demonstrado, portanto, que as retencdes foram consideradas na base de
calculo do IRPJ do ano-calendéario de 2003 e, por conseguinte, atendido o primeiro requisito
estabelecido pela Sumula n® 80 do CARF;

- de outra banda, nas DIPJs 2002 e 2003 (fls. 277-278 e 392,
respectivamente) foram devidamente declaradas as reteng¢des na fonte do imposto de renda, que
foram consideradas na apuragdo do imposto devido em margo de 2003, cujo pagamento a
maior deu origem aos créditos utilizados na presente compensacao;

- e, ndo por acaso, a soma das retengdes sofridas em 2001 e 2002 com as
retengdes sofridas no 1° trimestre de 2003 resulta no valor declarado a titulo de IRRF nos
periodos respectivos;

- portanto, pretendesse o acorddo recorrido dar cumprimento a legislagao
tributdria, que somente faculta ao contribuinte deduzir as retengdes no proprio periodo de
apuracdo, sem impedir que isso seja realizado em momento posterior, bem como seguir o
entendimento objeto do enunciado sumular n°® 80 do CARF, que condiciona a dedugdo do
IRRF do imposto devido a comprovacdo da retencdo e do cOmputo das receitas
correspondentes na base de célculo do imposto, teria chegado a conclusao diametralmente
oposta aquela externada no seu dispositivo, reconhecendo, entdo, a regularidade da
compensagao realizada e a extingao dos débito pela compensacao;

- ademais, a aplicacdo do Principio da Verdade Material conduz a conclusdo
de que a Administragdo Publica estd obrigada a verificar a integralidade dos elementos
constitutivos dos tributos. Dessa forma, tendo o contribuinte pago determinado tributo em
excesso nao ¢ possivel conceber a perda do direito de restituir ou compensar o valor pago a
maior, exercido dentro do prazo legal para restituicdo. Qualquer argumento de ordem formal
devera ser superado em razdo da busca pela Verdade Material, qual seja, a do efetivo
recolhimento de imposto que ndo era devido, seja em 2001 e 2002, quando realizadas as
retencoes de imposto que, posteriormente se revelou indevido em razao do resultado auferido
pela empresa naqueles exercicios, seja em marco 2003, quando recolhido o IRPJ sem deduzir
os valores das retencdes sofridas nos anos anteriores € que nao foram consideradas nos saldos
negativos respectivos;

- por essa razao, na auséncia de dispositivo de lei que preveja a perda do
direito de compensar ou restituir créditos de IRRF em ano calendério posterior ao da retengao,
deve ser adotado o posicionamento que permite a dedug¢do do IRPJ devido de retencdes
sofridas no passado, pelo simples fato de que a legislagdo que regula a restituicdo de valores
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recolhidos indevidamente contém regra expressa autorizando a compensacao de tributos pagos
a maior contra débitos do mesmo tributo ou de outros administrados pela Fazenda Nacional;

- assim, existindo créditos de IRRF, créditos esses devidamente comprovados
e que nao foram contestados no presente processo, existe automaticamente a constatacdo de
que o Estado esta de posse de dinheiro que ndo lhe pertence, o que enseja invariavelmente sua
obrigacao de devolver tal valor, através da restitui¢do, que pode ser realizada na modalidade
compensa¢do. O fato de a Recorrente ndo ter incluido tal retencdo na apura¢do de ajuste do
imposto no ano calendario no qual houve a retengao ¢ fator meramente formal, que ndo deve
obstar o reconhecimento do direito & compensagao;

- além disso, o Principio da Capacidade Contributiva obriga o Estado a
tributar de modo equanime e proporcional, dividindo os encargos tributarios entre aqueles que
expressem maior ou menor riqueza em determinado periodo. Admitir-se a manutengdo da
decisdo recorrida significa chancelar a tributacdo do que ndo corresponde a renda da
Recorrente, em manifesta violagdo ao principio da capacidade contributiva, uma vez que ela
ndo apresentou lucro tributavel nos anos de 2001 e 2002;

- essa situacdo, outrossim, ¢ incompativel com o Principio da Isonomia
Tributaria na medida em que a perda do direito de compensacdo de IRRF pela Recorrente ¢
mais gravosa do que as penalidades previstas para os descumpridores de obrigagdes tributarias,
o que demonstra, mais uma vez, a necessidade de reforma por esta Camara Superior de
Recursos Fiscais;

- ademais, em linha com o que vem sendo demonstrado, a decisdo recorrida
pretende justificar a ndo homologacao da compensacdao a partir do nao atendimento da
Recorrente ao Regime de Competéncia. No entanto, o Acordao n.° 1802-002.364 esquece de
um detalhe essencial. Na legislacdo tributaria, a ndo observancia do regime de competéncia
somente implica penalizagdo do contribuinte quando h4 a constatacdo de efetivo dano ao
erario, o que ndo ocorre no presente caso. Esse posicionamento estd em diversas disposi¢des
legais, como o §5° do artigo 6° do Decreto-lei n° 1.598/77, o artigo 26 da Instru¢do Normativa
n° 51 de 1995 e o artigo 34 da Instru¢do Normativa n® 11 de 1996;

- assim, a legislagdo tributaria assenta de maneira clara e expressa que o
transporte do IRRF para periodos subsequentes s6 pode ser vedado caso acarrete uma
consequéncia ilicita, qual seja, o prejuizo ao erario pela alteracdo do pagamento da obrigacgao
principal. Quando ndo héa dano ao erdrio e consequente modificacdo das obrigacdes tributarias
em sua substancia, ndo ha razdo para impedir a utilizacdo dos créditos de IRRF no periodo
seguinte;

- nesse sentido, o CARF vem reconhecendo que pouco importa o regime de
competéncia ao exercicio do direito do contribuinte a restituicdo dos valores que recolheu
indevidamente. A titulo de exemplo, citam-se ementas de acordao que admitem a compensacgao
do IRRF com imposto devido tanto em periodo anterior quanto posterior: [...];

- portanto, resta evidente que ndo ha dbice na legislagdo ao aproveitamento
de créditos de IRRF em periodo diverso daquele em que ocorrida a retengdo, tanto que assim
decidiram as proprias instancias administrativas de julgamento em reiteradas oportunidades,
conforme acima exemplificado.

CONTRARRAZOES DA PGFN
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Em 05/07/2017, o processo foi encaminhado a PGFN, para ciéncia do
despacho que admitiu parcialmente o recurso especial da contribuinte, ¢ em 17/07/2017, o
referido Orgdo apresentou tempestivamente contrarrazdes ao recurso, com 0s seguintes
argumentos:

DAS RAZOES PARA MANUTENCAO DO ACORDAO RECORRIDO.

- a Recorrente alega a possibilidade de utilizacdo de créditos de IRRF dos
periodos anteriores (2001 e 2002) ao da compensagao realizada;

- a respeito do tema, o voto condutor do acorddo ora recorrido foi categdrico
em consignar que o processo adotado pelo contribuinte ao incluir o IRRF de periodos
anteriores a 2003 no montante do IRRF declarado na DIPJ/2004 ndo possui amparo legal.
Veja-se: [...];

- por estas razdes, ndo merece reparo o acordao recorrido;

- ante todo o exposto, pugna a Fazenda Nacional para que seja negado
provimento ao Recurso Especial interposto.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.
Conheco do recurso, pois este preenche os requisitos de admissibilidade.

O presente processo tem por objeto declaragdo de compensagdo

(PER/DCOMP) em que a contribuinte utilizou direito creditorio decorrente de alegado
pagamento a maior de IRPJ referente ao 1° trimestre de 2003.

O acérdao recorrido reproduz o relatério contido na decisdo de primeira

instancia administrativa, que explicita bem o contexto da controvérsia que se instaurou nestes

autos:

O Despacho Decisorio Eletrénico (DDE) n° 757799817 nao homologou
as compensagoes declaradas no PER/Dcomp 18936.15641.290104.1.3.
040212, cujo crédito seria originario de suposto pagamento a maior do que o
devido de Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ), realizado por Darf em
30/05/03, sob o codigo de arrecadagdo 0220, no valor total de R$
368.496,13, porque o pagamento informado estaria integralmente utilizado
na quitagao de débito de IRPJ do periodo apuragao 31/03/03.

A interessada nao apresentou manifestagao de inconformidade contra
tal decisao, entregou DCTF retificadora com a pretensao de regularizar a
situacdo e ingressou com a acgao ordinaria n° 2008.71.00.0179970/RS,
pleiteando certiddo de regularidade fiscal cuja emissao foi obstada em
funcao do débito resultante da ndo homologacao da compensacao.

Em decisado exarada nos autos da acgéo judicial ajuizada foi suspensa a
exigibilidade do crédito tributario decorrente do DDE n° 757799817 para
permitir a expedicdo de certidao positiva com efeitos de negativa em favor
da demandante até que a Receita Federal do Brasil pudesse proceder a
uma nova analise do procedimento de compensacido tendo em conta a
retificacao da DCTF.

Em atendimento a decisédo judicial, o Despacho Decisério DRF/POA n°
607/2008 revisou de oficio o DDE n° 757799817 e concluiu pelo nao
reconhecimento do direito creditério, com a consequente ndo homologagao
da compensacdo indicada no PER/Dcomp 18936.15641.290104.1.3.
040212, em virtude de ter sido apurado imposto a pagar de IRPJ no primeiro
trimestre/2003 em valor maior do que o recolhido, visto ndo terem sido
confirmados valores retidos de IRPJ.

A interessada apresentou manifestagcdo de inconformidade contra o
Despacho Decisério DRF/POA n° 607/2008 na qual alega ter entendido que
a retificacdo da DCTF seria suficiente para evitar a nao homologagao da
compensagido e que a revisdo da compensacdo pela Receita Federal
resultou no reconhecimento da procedéncia do crédito decorrente do
recolnimento a maior de IRPJ, mas trouxe outra razdo para a nao
homologagdo da compensagado, consubstanciada no ndo reconhecimento
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dos créditos de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), ocasionando o
reajuste do valor devido a titulo de IRPJ.

A manifestante se indispde contra o nao reconhecimento de valores
retidos de IRPJ porque entende que a revisdo dos créditos por ela
declarados ja teria sido atingida pela decadéncia e que a compensagao
realizada ja estaria homologada tacitamente, eis que transcorridos mais de
cinco anos desde a apresentacao do PER/DComp até a sua intimagao da
deciséo.

A empresa alega que parte das retengdes de IRPJ utilizada na redugéo
do IRPJ devido é relativa aos anos calendario 2001 e 2002, quando apurou
prejuizos fiscais, e defende que a utilizacido dessas retencbes em anos
posteriores € um direito que lhe assiste, que a vedagao ao seu uso viola o
principio da capacidade contributiva, que os dispositivos legais que regulam
o art. 773 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR) ndo vedam a
utilizagdo do crédito do IRRF nos periodos posteriores e menciona o
Acordao n° 107-08.073, do Primeiro Conselho de Contribuintes.

A contribuinte defende que a impossibilidade de aproveitar os valores
retidos na fonte sobre rendimentos resultantes de aplicacbes financeiras nos
periodos em que apresentou prejuizo fiscal em anos posteriores a retengéao
resultaria na tributagdo daquilo que nao corresponde ao conceito de “renda”.

Por fim, a empresa torna a invocar o instituto da decadéncia em
relagdo ao “direito do fisco de revisar os langamentos relativos aos anos
calendario de 2001, 2002 e 2003” e torna a sustentar a ocorréncia de
homologagéo tacita da compensagao realizada, reafirmando que, ndo tendo
a fiscalizagdo se manifestado em relagéo a utilizacdo dos créditos de IRRF
na primeira analise da compensagdo, n&o poderia se manifestar
posteriormente.

O litigio deste processo corresponde a compensagao formalizada no
PER/Dcomp 18936.15641.290104.1.3.040212, cujo crédito equivale a R$
335.972,75.

Tanto a decis@o de primeira instancia, quanto a decisdo de segunda instancia
administrativa (acérdao ora recorrido), mantiveram a negativa em relacdo a compensagao,
conforme havia decidido a Delegacia de origem.

Nesta fase de recurso especial, a contribuinte busca reverter essas decisoes,
para que a compensagao seja homologada.

A divergéncia a ser examinada abrange o debate sobre a possibilidade de a
contribuinte utilizar retengdes na fonte (IRRF) para gerar indébito em periodo diferente
daquele em que as retengdes ocorreram.

A contribuinte defende o entendimento de que poderia utilizar retencdes
sofridas em 2001 e 2002 para caracterizar pagamento a maior de IRPJ no primeiro trimestre de
2003, alegando que ndo apresentou lucro tributavel nos anos de 2001 e 2002.

A decisdo monocratica do Presidente da CSRF, que examinou o agravo
contra o despacho de admissibilidade do recurso, decidiu bem quando admitiu a caracterizagao
da divergéncia em relagdo a referida matéria.
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A divergéncia suscitada realmente extrapola o entendimento consolidado na
Stimula CARF n° 80, de modo que ela ndo pode mesmo ser usada como fundamento para a
negativa de seguimento do recurso, conforme entendeu o Presidente da CSRF, em sua decisao
monocratica:

Tem razao a agravante quando firma o entendimento de que a Sumula
CARF n° 80 somente exige, para dedugao das retengdes, a sua prova, bem
como do cdmputo das receitas correspondentes na base de calculo do
imposto. Os paradigmas que sustentam a Sumula ndo autorizam a
conclusao de que ela fixa a obrigatoriedade de que tal computo se dé no
ano correspondente a retengao na fonte. Este aspecto nao foi debatido nos
paradigmas e a Sumula, em consequéncia, ndo expode esta restricao.

Diante da divergéncia admitida, entdo, ¢ preciso averiguar se a contribuinte
pode ou ndo utilizar retengdes na fonte (IRRF) para gerar indébito em periodo diferente
daquele em que as retengdes ocorreram.

Nesse passo, cabe esclarecer que a negativa do acorddo recorrido ndo esta
fundamentada apenas em uma violacao especifica ao art. 773 do RIR/99, ou na Simula CARF
n® 80 (citada como refor¢co dos argumentos 14 desenvolvidos), e nem no simples desrespeito ao
regime de competéncia.

Vale transcrever os fundamentos do voto que orientou o acérdao recorrido,
relativamente a matéria em questao:

A Recorrente diz expressamente no Recurso Voluntario que “o objeto
do presente processo sdo os créditos utilizados nessa compensag¢ao, mais
especificamente a possibilidade de composicdo desses créditos com a
utilizagdo de IRRF decorrente de retencgdes feitas em 2001 e 2002”.

No entendimento do novo despacho decisério bem como da decisao
recorrida, o IRRF na fonte dos anos de 2001 e 2002 somente pode ser
deduzido como antecipacdo do imposto de renda devido do respectivo
periodo de apuracéo.

Eis, a conclusado do acordao recorrido, verbis:

A lei permite a dedugédo desses valores no final do respectivo periodo de
apuragéo para diminuir o imposto devido ou aumentar o saldo negativo. Isto
posto, é o saldo negativo, reqularmente apurado pela contribuinte de acordo
com a legislagdo vigente, que ¢é passivel de utilizagdo em periodos
posteriores.

A contribuinte confirma que a maior parte do valor declarado como retido na
fonte € relativa a anos calendario anteriores e ndo questiona o valor
confirmado pela DRF/POA referente ao IRRF no ano calendario 2003. Nao ha
base legal para a utilizagdo de fontes retidas em outros anos calendario para
compor o saldo negativo de anos posteriores. A forma de aproveitamento
dessas fontes seria através da retificacdo das DIPJs referentes aos anos
calendario de retengdo, com a consequente apuragdo de saldos negativos
naqueles periodos, no caso concreto, 2001 e 2002.

Nao merece reparos a decisao recorrida.
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Indubitavelmente o procedimento adotado pelo contribuinte em incluir
no montante do IRRF declarado na DIPJ/ 2004 o IRRF de anos-calendario
anteriores a 2003 n&o tem amparo na legislacao tributaria.

As alegacgbes da Recorrente no sentido de utilizar supostos "créditos
de IRRF decorrentes de retencées feitas em 2001 e 2002" para compensar
o débito de CSLL do periodo de apuragao de 31/03/2003, conforme tratado
nos presentes autos, ndo se sustentam como sera visto a seguir.

E induvidoso que o contribuinte no ano calendario de 2003, adotou a
forma de apuracao do IRPJ com base no lucro real trimestral, conforme se
verifica na DIPJ/2004, fls.14/15 (processo apenso). Assim, ao fim de cada
periodo de apuracgao trimestral, a pessoa juridica devera determinar o lucro
liguido mediante a elaboracdo, com observancia, das leis comerciais e
fiscais (art. 251 do RIR/99), do Balango Patrimonial e Demonstracdo do
Resultado do Periodo de Apuracao, transcritos no Diario ou no Livro de
Apuracgao do Lucro Real (LALUR). Sao de uso obrigatério, os livros, Diario e
Razao (arts. 258 e 259 do RIR/99).

No tocante as demonstragdes financeiras o art. 274 do RIR/99, assim
dispbe:

Art. 274. Ao fim de cada periodo de incidéncia do imposto, o contribuinte
devera apurar o lucro liquido mediante a elaboracdo, com observancia das
disposicbes da lei comercial, do balango patrimonial, da demonstragdo do
resultado do periodo de apuragcéo e da demonstragéo de lucros ou prejuizos
acumulados (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 7° §4° e Lei n° 7.450, de
1985, art. 18).

E, para efeito de determinagao do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a Lei n® 9.430/96 determina que a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido, o valor do imposto de renda pago ou retido na
fonte, incidente sobre receitas computadas na determinacgéo do lucro real do
periodo de apuragao, vejamos:

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real podera
optar pelo pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de
calculo estimada, mediante a aplicagdo, sobre a receita bruta auferida
mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 29 e nos arts.
30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alteracbes
da Lei n°® 9.065, de 20 de junho de 1995.

§3° A pessoa juridica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste
artigo devera apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas
hipéteses de que tratam os §§ 1° e 2° do artigo anterior.

§4° Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor:

| - dos incentivos fiscais de dedugdo do imposto, observados os limites e
prazos fixados na legislagdo vigente, bem como o disposto no § 4° do art. 3°
da Lei n°® 9.249, de 26 de dezembro de 1995;

Il - dos incentivos fiscais de reducédo e isengdo do imposto, calculados com
base no lucro da exploragdo;
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lll - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinagao do lucro real;

IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo.

Art. 6° O imposto devido, apurado na forma do art. 2°, devera ser pago até o
ultimo dia atil do més subseqliente aquele a que se referir.

§ 1° O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro sera:

| - pago em quota unica, até o ultimo dia util do més de margo do ano
subseqliente, se positivo, observado o disposto no § 25

Il - compensado com o imposto a ser pago a partir do més de abril do ano
subseqliente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, apés a
entrega da declaragao de rendimentos, a restituicdao do montante pago a
maior.

GRIFEI

Portanto, a luz da legislagdo acima, ndo pode o contribuinte ao seu
talante deduzir do IRPJ apurado em 31/03/2003, valores de Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF) de periodos anteriores (2001 e 2002) como
pretende a Recorrente.

Ao contrario dos argumentos da Recorrente, entendo que nao basta ao
interessado comprovar a retengcdo do imposto de renda na fonte, mas
também deve comprovar a efetiva apuragao de saldo negativo de IRPJ ao
final de cada periodo e, para tanto, deve demonstrar que as receitas sobre
as quais incidiram as retencdes integraram a base de calculo do imposto de
renda em cada trimestre, condicao indispensavel para que o IRRF possa ser
aproveitado na compensacdo do imposto de renda apurado no final do
periodo, originando, se for o caso, o saldo negativo de IRPJ.

Em decorréncia da sistematica de tributacdo adotada, o Imposto de
Renda Retido na Fonte incidente sobre as receitas que integram o lucro
tributavel e constitui antecipacdo do IRPJ do periodo de apuracdo — é
passivel de deducdo na apuragéo do valor a pagar ou para compor o saldo
negativo do imposto do periodo de apuragao em que houve a retencéo.

A matéria encontra-se pacificada no ambito desse Conselho
Administrativo sendo inclusive objeto da seguinte sumula:

Stumula CARF n° 80: Na apuragéo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir
do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retengédo e o computo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto.

A DIPJ/2004, fl.15 - processo apenso, demonstra IRPJ a pagar no
periodo de apuragdo de 31/03/2003, como a seguir: IRPJ devido R$
2.430.840,08 (-) IRRF: R$ 2.273.402,98 = IRPJ a pagar de R$ 157.437,10.

Todavia, de acordo com a decisédo recorrida confirmou-se apenas o
valor de R$ 308.306,89 a titulo de IRRF, sob o fundamento de que os
demais valores se referiam a retengcdes ocorridas em anos anteriores a

13
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2003. Assim, chegou-se ao IRPJ a pagar no valor de R$ 2.122.533,19 em
vez de R$ 157.437,10 como declarado na DIPJ/2004.

No presente caso, para o contribuinte extinguir o IRPJ apurado em
31/03/2003 com supostos créditos decorrentes de 2001 e 2002 somente
poderia fazé-lo por compensagdo mediante a entrega de um PERDCOMP
no qual fizesse constar informagdes relativas aos supostos créditos de 2001
e/ou 2002 para compensar com o débito do IRPJ a pagar apurado em
31/03/2003, nos moldes do artigo 74 da Lei n° 9.430/96.

Nesse sentido, o art. 74 da Lei n° 9.430/96, com nova redagdo dada
pelo artigo 49 da Medida Proviséria n° 66/2002 (publicada no D.O.U. de
30/08/2002), com vigéncia a partir do dia 1° de outubro de 2002, passou a
exigir - para formalizacdo de compensacao - a respectiva declaragdo de
compensagao, nos seguintes termos, in verbis:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuicdo
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, podera utiliza-lo na compensacgao de débitos proprios relativos
a quaisquer tributos e contribuicées administrados por aquele Orgéo.

§1° A compensacgédo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega,
pelo sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo informagbes relativas
aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

Pela nova redagcdo do dispositivo legal citado, restou legalmente
autorizada a compensagao tributaria, sempre mediante declaragcao de
iniciativa do contribuinte, inclusive para tributos e contribuicdes de mesma
espécie e/ou espécies distintas. Assim, a partir de outubro de 2002, a
empresa, necessariamente, ficou obrigada a entregar a declaragdo de
compensagao para exercer essa modalidade de extingdo do crédito
tributario.

Logo, o IRPJ apurado em 30/03/2003 somente poderia ser
compensado com os supostos saldos negativos de 2001 e/ou 2002 com a
OBRIGATORIA entrega de PERDCOMP para exercer essa modalidade de
extingdo do crédito tributario. No caso de haver homologagado expressa ou
tacita desse hipotético PERDCOMP é que poderia resultar no suposto
pagamento indevido ou a maior do DARF: R$ 368.496,13, periodo de
apuracao: 31/03/2003, Arrecadacao: 30/05/2003 indicado no PERDCOMP.

A Recorrente ndo alega e nem se encontra nos autos qualquer
PERDCOMP no sentido de extinguir o pagamento do IRPJ apurado em
31/03/2003 utilizando o saldo negativo de 2001 e/ou 2002 para restar o
pagamento indevido ou a maior indicado pelo contribuinte no PERDCOMP
n.° 18936.15641.290104.1.3.040212 (fls. 01/05 do processo n°
11080.901384/2008-19, apenso) a ser compensado com débito de CSLL 1 °
trimestre, (PERIODO DE APURACAO: 31/03/2003 e VENCIMENTO:
30/04/2003.

Desse modo, ndo ha falar em pagamento indevido ou a maior em
relacdo ao DARF: R$ 368.496,13, periodo de apuragdo: 31/03/2003,
Arrecadacgao: 30/05/2003 indicado no PERDCOMP n.° 18936.15641.
290104.1.3.040212 (fls. 01/05 do processo n° 11080.901384/2008-19,
apenso), tratado nos presentes autos.
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Realmente, o que se restitui ou compensa ¢ sempre o saldo negativo de IRPJ,
e ndo retengdes de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano.

Com efeito, as retencdes sdo aproveitadas como “dedu¢do” do tributo devido
no ajuste anual, servindo para reduzir o seu montante, ou para a formagao de saldo negativo,
este sim passivel de ser restituido ou compensado em momento posterior.

A legislagdo ndo autoriza que as retengdes na fonte sejam utilizadas
diretamente para a compensagdo de outros tributos, € nem para a compensa¢do do mesmo
imposto referente a outros periodos (Lei 9.430/1996, art. 2°, § 4°, 111, c/c art. 6°, § 1°, II).

Relativamente ao argumento de que o caput do § 4° do art. 2° da Lei
n°® 9.430/1996 traz a expressao "poderd" e ndo "devera"; e, em sendo uma faculdade, ela podera
ser exercido em outros periodos; responde-se que: o inciso III do mesmo pardgrafo traz a
expressao "do IRRF, incidente sobre receitas computadas na determinacao do lucro real"; essa
parte final ¢ clara ao criar uma vinculagdo com as receitas do periodo.

Mas ha ainda outro ponto fundamental apontado pelo acérdao recorrido, e
que também justifica a negativa em relacdo ao pleito da contribuinte.

A Lei n° 5.172/1966 (Coédigo Tributario Nacional - CTN), ao tratar da
compensagdo como uma das hipoteses de extingdo do crédito tributario, estabeleceu em seu art.
170 que "a lei pode, nas condi¢cdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagdo em cada
caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de créditos tributarios com
créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica".

E ¢ nesse contexto que se insere o art. 74 da Lei 9.430/1996 (com as
alteracdes promovidas pela Lei 10.637/2002), dispositivo que trata das regras para a realizagao
de compensagao tributaria.

Importante registrar que a Lei 10.637/2002 introduziu no art. 74 da Lei
9.430/1996 profundas modificagdes para os procedimentos de compensacao realizados a partir
de 1° de outubro de 2002:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utiliza-lo na compensacéo de débitos préprios relativos a quaisquer
tributos e contribuicdes administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada
pela Lei n® 10.637, de 2002) (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)

§1° A compensagéao de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega,
pelo sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informagodes relativas
aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluido
pela Lei n® 10.637, de 2002)

§2° A compensacao declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condigdo resolutoria de sua ulterior homologacao.
(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

§3° Além das hipdteses previstas nas leis especificas de cada tributo ou
contribuigdo, ndo poderao ser objeto de compensagéo: (Incluido pela Lei n°
10.637, de 2002)
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()

§4° Os pedidos de compensagao pendentes de apreciagao pela autoridade
administrativa serdo considerados declaracdo de compensacdo, desde o
seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Incluido pela Lei n°
10.637, de 2002)

()

Com as referidas modificagoes na Lei 9.430/1996, a Declaragao de
Compensacdo — PER/DCOMP configurou um instrumento totalmente novo no Direito
Tributario, porque a ela foi conferido o efeito de extinguir o crédito tributario, sob condi¢ao
resolutoria de sua ulterior homologagao (§2° do art. 74 da Lei 9.430/1996).

A compensagdo deixou de ser um mero procedimento de encontro de contas a
ser homologado pelo Fisco, e se tornou equivalente a quitagdo por moeda, com efeitos
semelhantes aqueles previstos no art. 150 do Codigo Tributdrio Nacional (langamento por
homologagao).

Nao héa duavidas de que até setembro de 2002, os contribuintes podiam
realizar alguns tipos de compensacdo na sua propria contabilidade, a chamada auto-
compensac¢do, independentemente de apresentagdo de pedido de compensacdo, de instauragdo
de processo administrativo, etc., enfim, independentemente de maiores formalidades, com base
no art. 66 da Lei 8.383/1991.

Esse, inclusive, era o contexto normativo que vigia a época da compensagao
examinada pelo paradigma (indébito de 1994 compensado em 1995), o que deve ter influido na
decisdo de permitir o deslocamento das retengdes, de permitir a compensacdo direta das
retengdes em periodo diferente daquele em que elas ocorreram (flexibilizando-se a regra de que
a compensacao sempre deve ser realizada com o saldo negativo do periodo anterior, ¢ nao
diretamente com as retengdes daquele periodo).

Contudo, como ja mencionado, as regras para a compensagao tributaria foram
bastante alteradas a partir de 1° de outubro de 2002. Desde entdo, todos os procedimentos de
compensac¢ao junto a Receita Federal devem seguir as regras introduzidas no art. 74 da Lei
9.430/1996 (acima transcritas), especialmente aquela prevista em seu §1°, segundo a qual, a
compensacao “devera ser efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaracao na
qual constardo informacdes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos
compensados”.

A Declaragdo mencionada no referido dispositivo legal ¢ justamente o
PER/DCOMP, que, conforme registrado no acordao recorrido, nao foi apresentado para que o
IRPJ do primeiro trimestre de 2003 pudesse ser quitado com os alegados indébitos de 2001 e
2002.

Ou seja, além de ndo haver previsdo legal para a compensagdo direta com
retencoes de outro periodo, a contribuinte também nao apresentou PER/DCOMP para deslocar
esses alegados indébitos no tempo.

O atual contexto legal (ja vigente a época dos fatos em questdo) ndo mais
admite a compensacdo sem a devida formalidade legal, ainda que existente um suposto direito
creditorio.
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O contribuinte ndo pode informar indébito de um periodo (no caso, do 1°
trimestre de 2003), e, uma vez constatada a inexisténcia desse indébito, pleitear ao longo do
processo que esse indébito seja reconhecido porque equivale em valor a indébito de outros
periodos (anos-calendario 2001 e 2002).

A lei ndo admite esse tipo de situagdo, nem mesmo em nome da verdade
material. Indicado o indébito de um determinado periodo no PER/DCOMP, nao cabe ao Fisco
sair fazendo levantamentos em periodos distintos, para verificar se houve retengdes nesses
outros periodos, se as receitas correspondentes foram oferecidas a tributagdo, se a base de
calculo foi apurada corretamente, etc., visando apurar um eventual saldo negativo que o
proprio contribuinte nao apurou na DIPJ que apresentou para os periodos anteriores.

Nao ¢ essa a forma que a lei estabeleceu para as compensagoes.

Desse modo, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso especial da
contribuinte.

Em sintese, voto por CONHECER do recurso e NEGAR-LHE provimento.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Araujo



